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PÁGINA 4

Souto reconhece que
TCU tem dificuldade
para fiscalizar obras

O Tribunal de Contas da União enfrenta sérias
dificuldades para fiscalizar o andamento de obras

públicas, conforme reconheceu ontem seu
presidente, Humberto Souto, na Comissão de
Orçamento.  Ele explicou que o TCU não tem

condições de atestar a qualidade das obras e se os
custos são os mais favoráveis ao governo.

PÁGINA 3

EX-PRESIDENTE DO VASCO
DEPÕE POR TRÊS HORAS E NÃO

CONVENCE RELATOR DA CPI

Souto (E) fala na
comissão

presidida por
Alberto Goldman

O ex-presidente do Vasco da
Gama Antônio Soares Calçada
depôs ontem por mais de três
horas na CPI do Futebol. Ao fi-
nal da audiência, o relator da
comissão, senador Geraldo Althoff, afirmou que �ou
Calçada se deixou envolver por terceiros ou tinha com-
prometimento com uma série de irregularidades�.

PÁGINA 3

Lafer diz que divergência com o
Canadá está longe de solução

Ministro das Relações Exteriores debate com os senadores o boicote canadense à carne brasileira e os demais
problemas comerciais entre os dois países. Hoje o Plenário ouve o ministro da Agricultura, Pratini de Moraes

Em mais de quatro horas de debate, ontem, no Plenário
do Senado, o ministro das Relações Exteriores, Celso Lafer,
deixou claro que, embora o boicote à importação de
carne bovina brasileira tenha sido suspenso, os problemas
comerciais com o Canadá não acabaram. �Estamos longe
de resolver nossas divergências�, frisou. Hoje os senadores
recebem o ministro da Agricultura, Pratini de Moraes,
para falar sobre o embargo à carne nacional.

PÁGINAS 4 A 7

Jader anuncia comissão do
Congresso para tratar das

relações entre os dois países
O presidente do Senado, Jader Barbalho, anunciou

a criação de uma comissão especial de senadores

e deputados para acompanhar o desenvolvimento

das relações entre Brasil e Canadá.

PÁGINA 4

Celso Lafer disse que a controvérsia com o Canadá
sobre a indústria aeronáutica, ainda sem solução

à vista, é inédita nas relações internacionais

Conselho de Ética ouve
procuradores e jornalistas
sobre violação de sigilo

O Conselho de Ética do
Senado inicia hoje a
apuração da denúncia de
violação do painel
eletrônico de votação e

quebra de decoro
parlamentar. Serão
ouvidos três procuradores
da República e três
jornalistas da revista IstoÉ.

PÁGINA 8

Senadores e deputados
homenageiam a mulher

PÁGINA 3

Geraldo Althoff e Álvaro
Dias acompanham o

depoimento de Calçada
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Presidente
Senador Jader Barbalho

10h � Preside sessão solene destinada a comemorar
o Dia Internacional da Mulher. Plenário do Senado
12h30 � Reunião de líderes
14h30 � Recebe o ministro da Agricultura e do
Abastecimento, Marcus Vinicius Pratini de Moraes

PLENÁRIO

10h � Sessão solene do Congresso Nacional em
comemoração ao Dia Internacional da Mulher.
Plenário do Senado
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Comparecimento, em plenário, do Ministro
da Agricultura e do Abastecimento, Marcus Vinícius
Pratini de Moraes, em cumprimento ao Requerimento
n° 7/2001, de autoria do senador Osmar Dias,
aprovado no dia 6 de fevereiro, a fim de  prestar
informações sobre o embargo comercial adotado pelo
Canadá, Estados Unidos e México contra o rebanho
bovino nacional.

COMISSÃO

10h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar �
reunião destinada a ouvir os jornalistas Andrei
Meireles, Mino Pedrosa e Mário Simas Filho, da
revista IstoÉ, os procuradores da República Luiz
Francisco de Souza, Eliana Torelly e Guilherme
Schelb, e o senador Antonio Carlos Magalhães, nos
autos da Denúncia nº 1/2001, e de seu aditamento.
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

ESPECIAL

12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: Diva, de Jean-Jacques Beineix. Auditório
Petrônio Portella

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nº 25/98, institui o Diploma Mulher-Cidadã
Bertha Lutz; PLS nº 113/2000-Complementar, altera
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990,
para tornar inelegível aquele cuja prestação de
contas relativa a campanha eleitoral tenha sido
rejeitada; PDL nº 18/1999, convoca plebiscito sobre
a criação do estado do Araguaia; PDL nº 115/1996,
aprova o ato que renova a concessão outorgada à
Sociedade Rádio Clube de Rondonópolis para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Rondonópolis (MS); PDL nº 1/
2000, aprova o ato que renova a permissão outorgada
à Sociedade Patense de Radiodifusão para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Patos de Minas (MG); PDL nº
158/2000, aprova o ato que autoriza a Associação de
Proteção à Maternidade e Infância de Iporã a executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Iporã (PR); PDL nº 202/2000, aprova o ato que renova
a concessão da Rádio Universitária Metropolitana
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Brasília (DF); e  Requerimento
nº 18/2001, solicita a tramitação conjunta dos Projetos
de  Lei do Senado nºs 664 e 688, de 1999, por
regularem a mesma matéria.

Sexta-feira
9h � Sessão não-deliberativa

COMISSÃO

Quinta-feira
10h � CPI do Futebol
Pauta: Depoimento do presidente do Conselho Fiscal
do Flamengo, Roberto Abranches, e do ex-conselheiro
do Flamengo Paulo César Ferreira. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

José Coelho
assume cadeira
de senador por

Pernambuco

Uma exposição de fotografi-
as em preto e branco dos alu-
nos de Comunicação Social do
Centro Universitário de Brasí-
lia (Ceub), retratando o cotidi-
ano do povo brasileiro, abriu
na manhã de ontem o Espaço
Cultural Ivandro Cunha Lima,
no Senado Federal. A exposi-
ção é coordenada pelo profes-
sor Paulo Roberto da Fonseca
e faz parte das comemorações
pelos 500 anos de descobrimen-
to do Brasil. Outra exposição de

Mostra de fotos inaugura Espaço
Cultural Ivandro Cunha Lima

Livro sobre o processo legislativo
lançado na Biblioteca do Senado

O presidente do Senado, Ja-
der Barbalho, disse ontem que
está convencido de que as li-
deranças partidárias realizarão
�com a maior tranqüilidade� a
definição da composição das
comissões técnicas da Casa, as-
segurando que o assunto �será
equacionado� sem prejuízos
para a manutenção da base par-
lamentar do governo.

Jader assinalou que, enquan-
to as comissões não são defini-
das, o trabalho do Plenário
prossegue normalmente, com

Jader prevê que definição das
comissões técnicas será tranqüila
Presidente do Senado destaca que, enquanto as lideranças não equacionam o assunto, o

trabalho do Plenário prossegue normalmente, com a Ordem do Dia organizada até 11 de abril
matérias importantes como a
que estabelece novos casos de
inelegibilidade e o projeto rela-
tivo à defensoria pública já ten-
do votação prevista, e a Ordem
do Dia organizada até 11 de
abril.

Questionado sobre a posse do
deputado Roberto Brant e do
senador José Jorge nos Minis-
térios da Previdência e de Mi-
nas e Energia e a manutenção
de aliados do senador Antonio
Carlos Magalhães em postos no
governo, Jader Barbalho disse

que prefere pensar que fez
�uma análise equivocada do
quadro político�, e achar que
os novos ministros serão efeti-
vamente fiéis à orientação do
presidente da República.

� Eu fui à posse dos dois mi-
nistros e saí com o sentimento
de que eles estão afinados com
o presidente da República e
acolherão a orientação dele.
Acho que eles corresponderão
à política do presidente. Esta é
a minha expectativa � afirmou
o presidente do Senado.

Jader Barbalho afirma que
definição das comissões não

prejudicará a base do governo

O Senado deu posse ontem ao
novo senador por Pernambuco,
José de Souza Coelho, que passa a
ocupar a cadeira do senador José
Jorge (PFL-PE), licenciado para
exercer o cargo de ministro de Mi-
nas e Energia. José Coelho integra-
rá a bancada do PFL.

Depois de conduzido ao plenário
pelos senadores Tasso Rosado
(PMDB-RN) e Bernardo Cabral (PFL-
AM), o novo senador prestou jura-
mento, comprometendo-se a guar-
dar a Constituição e as leis, exercer
seu mandato com lealdade a seus
eleitores e trabalhar pelo engrande-
cimento e independência do Brasil.

José Coelho (à esquerda), com
Bernardo Cabral e Edison Lobão,

ao tomar posse no Senado

fotografias, Brasília em Cons-
trução, está aberta na Senado
Galeria e conta com registros
fotográficos das obras de cons-
trução da capital.

O Espaço Cultural Ivandro
Cunha Lima foi idealizado pelo
senador Ronaldo Cunha Lima
(PMDB-PB). Ivandro também
foi senador pelo estado da Pa-
raíba, de 1977 a 1983, pelo anti-
go Movimento Democrático
Brasileiro, e deputado federal
de 1991 a 1999.

O Senado Federal comemora hoje
o Dia do Bibliotecário, com a reali-
zação do painel O impacto da Soci-
edade da Informação Eletrônica nas
Bibliotecas. O evento é promovido
pela Associação dos Bibliotecários
do Distrito Federal, o Information
Resource Center da Embaixada
Americana e o Centro de Processa-
mento de Dados do Senado (Pro-
dasen). O painel será realizado no
auditório do Prodasen, às 10h.

Painel assinala
hoje o Dia do
Bibliotecário

Com a presença do 1° vice-presi-
dente do Senado, Edison Lobão
(PFL-MA), foi lançado ontem, na Bi-
blioteca do Senado, o livro Prática
do Processo Legislativo � Jogo Par-
lamentar, Fluxos do Poder e Idéias
no Congresso, Exemplos e Momen-
tos Comentados, de autoria da di-
retora da Subsecretaria de Ata, Már-
cia Maria Corrêa de Azevedo.

A obra trata, com detalhes, da vida

parlamentar na prática, abordando
temas importantes do processo
político, tais como os fluxos de po-
der, de idéias, o papel do cidadão e
da sociedade civil, além da legitimi-
dade do lobby e da ética político-
parlamentar no jogo parlamentar.

Na oportunidade, o senador Edi-
son Lobão destacou a importância
e a competência da assessoria do
Senado, que ajuda os senadores a

compreenderem melhor o proces-
so legislativo. �O Senado é uma usi-
na de valores, com um corpo de
assessores extraordinário�, frisou.

Estiveram presentes à solenida-
de senadores, deputados, ex-parla-
mentares,  diretores e funcionários
do Senado. O vice-presidente da Re-
pública, Marco Maciel, foi represen-
tado pela assessora Sara Figueire-
do, funcionária da Casa.
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O Congresso Nacional, que rea-
liza hoje, às 10 horas, sessão espe-
cial em homenagem ao Dia Inter-
nacional da Mulher, tem 35 depu-
tadas federais e cinco senadoras.
Juntas, são autoras de 400 proje-
tos de lei em tramitação nas duas
Casas. Em geral, são projetos liga-
dos às áreas social e educacional,
a questões ambientais e de apoio
às minorias e contra discrimina-
ções. Segundo pesquisa do Ban-
co Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), a
atuação das mu-
lheres latino-
americanas nos
governos é volta-
da para questões
sociais.

A senadora
Marina Silva (PT-
AC), conhecida
por sua atuação
em defesa da preservação da flo-
resta amazônica, apresentou vá-
rios projetos na área ambiental,
entre eles o que cria reserva do
Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal (FPE)
para as unidades da Federação
que abrigam, em seus territórios,
unidades de conservação da na-
tureza e terras indígenas demar-
cadas. Também da região amazô-
nica, a senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) apresentou projeto
que incentiva meios de comuni-
cação social, meios de transpor-
tes e outras empresas a publicar
fotos de crianças e adolescentes
desaparecidos ou seqüestrados.

A senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE) propôs uma altera-
ção na Lei de Licitações,  permi-
tindo o uso da Internet no pro-
cesso licitatório. Já a senadora
Heloísa Helena (PT-AL) apresen-
tou projeto convocando plebisci-

O presidente do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), Humberto Sou-
to, reconheceu ontem, em reunião
da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização,
que o órgão enfrenta sérias dificul-
dades para fiscalizar o andamento
das obras públicas. Souto revelou
que o tribunal não tem condições,
por exemplo, de atestar se as obras
inauguradas são de boa qualidade e
se os custos � quando estipulados
de forma legal � são os mais favorá-
veis ao Estado.

� Carecemos de pessoal especi-
alizado e de tecnologia adequada �
argumentou o presidente do TCU,
que pediu o apoio dos parlamenta-
res para os pedidos de verba do tri-
bunal, que é órgão auxiliar do Con-
gresso Nacional.

Durante o debate com os mem-
bros da Comissão de Orçamento,
Humberto Souto ouviu várias recla-
mações sobre obras � especialmen-
te rodovias � que apresentaram pro-
blemas depois de entregues ao pú-
blico. O ministro explicou que o TCU
não examina editais de licitação, a
não ser depois que a obra já oficial-
mente iniciada é objeto de investi-
gação, o que ocorre sempre por de-

O ex-presidente do Vasco da Gama
Antônio Soares Calçada foi um diri-
gente desinformado, na opinião do
relator da Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) do Futebol, senador
Geraldo Althoff (PFL-SC). �Ou Cal-
çada se deixou envolver por tercei-
ros ou tinha comprometimento em
uma série de irregularidades come-
tidas em sua última gestão�, afirmou
Althoff, após audiência de mais de
três horas de duração em que Cal-
çada respondeu a questionamentos
sobre seus 18 anos como presiden-
te do clube. Geraldo Althoff pergun-
tou a Calçada quem mandava no
Vasco na gestão em que tantas irre-
gularidades foram constatadas. �Eu-
rico Miranda tinha autonomia total
para mandar no departamento de
futebol. De resto, a diretoria reunia-
se semanalmente para tomar deci-
sões�, afirmou Antônio Soares Cal-
çada, que autorizou a  CPI a que-
brar seu sigilo bancário e fiscal.

Entre as irregularidades, está o de-
pósito de R$ 2,03 milhões na conta
do responsável pelo departamento

terminação do Congresso. Verifica-
do atraso no cronograma, desvio
de verbas ou superfaturamento, o
TCU pode tomar várias providênci-
as, como o cancelamento do con-
trato, a correção dos valores ou a
aplicação de multas aos responsá-
veis por prejuízos ao erário.

O senador Tião Viana (PT-AC)
queixou-se de que as obras da ro-
dovia bioceânica � que liga o Bra-
sil ao Oceano Pacífico, passando
pelo Peru � estão atrasadas, já que
foram constatadas irregularidades
em alguns trechos. Diante desses
problemas localizados, o tribunal
recomendou à comissão proibir a
liberação de verbas para continu-
ar a construção da estrada. Tião
Viana acha que o atual governo do
Acre não pode ser prejudicado por
erros cometidos em administra-
ções passadas. Souto prometeu
examinar o caso, mas observou
que quando a irregularidade é lo-
calizada, a obra como um todo
pode seguir, enquanto se resolvem
pendências específicas. O mesmo
não acontece quando a obra intei-
ra �está contaminada�.

Apesar das dificuldades, Souto dis-
se que, nos últimos três anos, o tri-

�Carecemos de pessoal especializado e de tecnologia adequada�, afirma Humberto Souto, ao revelar que o tribunal
não tem condições de atestar se as construções são de boa qualidade e se os custos são os mais favoráveis

bunal julgou mais de 7.450 tomadas
e prestações de contas, realizou
mais de 2.200 auditorias e inspeções
e investigou mais de 1.720 denúnci-
as. No mesmo período, foram efe-
tuadas 440 fiscalizações em obras,
no valor de R$ 7,9 bilhões, levando
ao bloqueio de verbas para mais de
120 empreendimentos. Para 2001, a
meta é realizar auditorias em cerca
de 320 obras.

O presidente do TCU informou
que o órgão ainda não tem como
fiscalizar a aplicação da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, dada a com-
plexidade daquele texto e as inter-
pretações divergentes que tem re-
cebido. Os técnicos e ministros do
tribunal estão se reunindo com téc-
nicos do Congresso para chegarem
a um entendimento comum sobre
como os diversos níveis da admi-
nistração pública devem proceder
para cumprir a nova lei, que estabe-
leceu severas restrições ao gasto
público. Quanto à lei que criou o
Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental
(Fundef), Souto disse que foi �pes-
simamente redigida�, principalmen-
te no que se refere ao cálculo dos
custos por aluno para o fundo.

TCU tem dificuldade para fiscalizar obras públicas

Humberto Souto (E) fala na
Comissão de Orçamento,
presidida pelo deputado

Alberto Goldman

de futebol amador do clube, Aremi-
thas José de Lima. De acordo com
Calçada, os recursos foram deposi-
tados na conta do funcionário pela
Vasco Licenciamentos � empresa
contratada para tratar da imagem do
Vasco � para pagamento da alimen-
tação de 130 jovens atletas do clube
que moram em São Januário, uma
vez que as contas do clube estavam
bloqueadas pela Justiça para paga-
mento de dívida junto à Portuguesa.

Outro problema encontrado por
Althoff no período foi um cheque
no valor de US$ 110 mil, pagos em
dezembro de 1998 pela Confedera-

ção Sul-America-
na de Futebol pela
participação do
Vasco da Gama na
Copa Toyota no
Japão e endossa-
do pelo vice-pre-
sidente do clube,
o deputado Euri-
co Miranda. Calça-
da garantiu que os
recursos foram

usados para pagar a permanência
da delegação vascaína de futebol no
Japão para a disputa da copa.

O ex-presidente do Vasco da Gama
insistiu em negar veracidade a qua-
tro documentos em poder da
CPI comprovando o envio total
de R$ 12,5 milhões para o Banco
Liberal de Nassau, nas Bahamas.
Calçada repetiu diversas vezes que
o Vasco não tem conta no exterior
e que os recursos não foram envia-
dos para paraísos fiscais. Segundo
ele, o valor era para pagar negocia-
ções envolvendo os jogadores
Donizeti, Guilherme e Luizão.

to nacional sobre a privatização
das usinas hidrelétricas.

Por sua vez, a senadora Emilia
Fernandes (sem partido-RS) apre-
sentou projeto propondo a redu-
ção da taxa de instalação e de fun-
cionamento das empresas de ra-
diodifusão educativa, que não
poderá exceder a 20% dos valo-
res estabelecidos para as emisso-
ras comerciais. A proposta aten-
de a reivindicações das emissoras
universitárias e comunitárias.

Os projetos
que defendem as
mulheres não são
exclusivos da
bancada femini-
na. Na semana
passada, o sena-
dor Mauro Mi-
randa (PMDB-
GO) apresentou
no plenário do
Senado projeto

estabelecendo que, nos progra-
mas de iniciativa do poder públi-
co destinados à produção e dis-
tribuição de moradias, o título de
transferência de posse e de domí-
nio será conferido preferencial-
mente à mulher, independente-
mente de seu estado civil.

De acordo com o Centro Femi-
nista de Estudos e Assessoria (Ce-
femea), as principais conquistas da
bancada feminina no Congresso
Nacional nos últimos anos são a lei
que estabelece cota mínima e má-
xima por sexo (30% e 70%) para
candidatos a câmaras municipais,
assembléias legislativas e Câmara
Federal; a que obriga o Sistema
Único de Saúde (SUS) a promover
a reparação da mama, por cirurgia
plástica, nos casos de tratamento
de câncer; e a emenda constituci-
onal que garantiu às trabalhado-
ras rurais licença-gestante.

Mulheres marcam sua
atuação no Congresso

Ex-presidente do Vasco depõe e
autoriza CPI a quebrar seu sigilo

Antônio Soares Calçada (D) depõe na CPI, presidida por
Álvaro Dias (C)  e relatada por Geraldo Althoff
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O ministro das Relações Exteri-
ores, Celso Lafer, traçou um pa-
norama pouco otimista das pers-
pectivas do relacionamento co-
mercial entre o Brasil e o Canadá,
durante exposição feita ao Plená-
rio do Senado na tarde de ontem.
Embora tenha registrado o fim da
proibição da importação de car-
ne bovina brasileira, no final de
fevereiro, ele recordou que per-
manece o impasse nas negocia-
ções junto à Organização Mundi-
al de Comércio (OMC) sobre os
programas dos dois países de es-
tímulo às exportações de aviões.

� É forçoso reconhecer que a
revogação da proibição referente
à carne bovina está longe de re-
solver nossas divergências. Sub-
siste o desgastante contencioso
comercial da indústria aeronáuti-
ca, hoje de volta à OMC e sem so-
lução à vista � afirmou Lafer em
exposição inicial aos senadores, à
qual seguiram-se mais de três ho-
ras de debate sobre o tema.

De acordo com o ministro, o
governo brasileiro soube da inten-
ção canadense de suspender as
importações de carne, a pretexto
de evitar o �risco teórico� de con-
taminação do rebanho pela doen-
ça da vaca louca, por meio de in-
formação transmitida reservada-
mente à embaixada do Brasil em
Washington pelo Departamento
de Estado norte-americano, no
dia 31 de janeiro.

A embaixada brasileira em Otta-
wa solicitou então informações ao
governo canadense, que confir-
mou a intenção de suspender as
importações, uma vez que o Bra-
sil não teria respondido a um
questionário técnico enviado em
junho de 2000 ao Ministério da
Agricultura, o qual assegurou
nunca ter recebido o questioná-
rio. Mesmo depois do compro-
misso brasileiro de enviar uma

Celso Lafer diz que impasse ainda não terminou
Embora o boicote à importação de carne bovina nacional tenha

sido suspenso, os problemas comerciais entre o Brasil e o
Canadá ainda não estão resolvidos, afirmou ontem o ministro
das Relações Exteriores, Celso Lafer, ao participar de mais de
quatro horas de debate com os senadores a respeito do tema.

Ao final da reunião, o presidente do Senado Federal,

Jader Barbalho, informou que será instalada comissão na
Casa para acompanhar as relações bilaterais,

especialmente as comerciais, entre os dois países.
A partir das 14h30 de hoje, o ministro da Agricultura e do
Abastecimento, Marcus Vinícius Pratini de Moraes, estará

no plenário do Senado para falar sobre o assunto.

�Estamos longe de resolver
nossas divergências�,

afirma chanceler brasileiro
resposta em 48 horas, o governo
canadense decidiu publicar a
proibição da importação no dia
2 de fevereiro.

DISPUTA
A visita ao país de uma missão

composta por técnicos dos Esta-
dos Unidos e do México, lembrou
o ministro, permitiu pôr fim ao
embargo. Na sua opinião, porém,
permaneceu a impressão de que
o episódio estava ligado à disputa
comercial entre as empresas
Embraer e Bombardier.

� Durante as três semanas em
que perdurou a proibição, o go-
verno canadense negou termi-
nantemente que ela tivesse qual-
quer relação com o contencioso
aeronáutico, mas a imprensa ca-
nadense publicou várias reporta-
gens que atribuíam a medida a
questões de natureza comercial e
não sanitária � observou Lafer.

A respeito da disputa entre os
dois países sobre os programas de
exportações de aviões, o ministro
confirmou o pedido, apresenta-
do segunda-feira pelo governo
brasileiro, de um panel na OMC
contra o Canadá. A iniciativa ocor-
reu logo após o anúncio pelo Ca-
nadá � que já tinha obtido junto à
OMC o direito de impor restrições
de exportações brasileiras no va-
lor de US$ 233 milhões por ano �
de que subsidiaria a Bombardier
em concorrência para forneci-
mento de aviões à Air Wisconsin.

A longa controvérsia, ainda
sem solução à vista, foi aponta-
da pelo ministro das Relações Ex-
teriores como inédita nas relações
internacionais. Ele disse que na
OMC o contencioso ganhou visi-
bilidade por ser o primeiro caso
em que um país desenvolvido en-
trava numa controvérsia comer-
cial com um país em desenvolvi-
mento sobre o comércio de um
produto de alta tecnologia.

Durante a ses-
são plenária que
ouviu o ministro
das Relações Ex-
teriores, Celso
Lafer, o senador
José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF)
manifestou �a
enorme satisfa-
ção� de receber
no Senado o
chanceler. Além
de parabenizar o ministro pela cla-
reza do seu discurso, o parlamen-
tar disse que tanto Lafer quanto o
ministro da Agricultura, Pratini de
Moraes, �demonstraram equilíbrio
e firmeza ao defender a posição do
Brasil�. Arruda acrescentou que foi
só graças à atuação dos dois mi-
nistros que os interesses e os direi-
tos dos produtores nacionais fo-
ram respeitados.

Para Arruda, o
Brasil mostrou

firmeza ao
enfrentar a crise

Arruda elogiou
a clareza da

exposição de Lafer

Ao final do depoi-
mento do ministro
das Relações Exterio-
res, Celso Lafer, o pre-
sidente do Senado, Ja-
der Barbalho, anun-
ciou a criação de uma
comissão especial, a
ser composta por se-
nadores e deputados,
para acompanhar o
desenrolar das rela-
ções bilaterais entre
Brasil e Canadá, devido ao contencioso envolvendo a Embraer e

a exportação de carne brasileira.

Jader destacou que o ministro Celso Lafer passou mais de

quatro horas em plenário, fornecendo �informações valiosas�

ao senadores, e disse esperar contar com o apoio do Itamaraty

para que a comissão especial atinja seus objetivos. O presidente

cumprimentou o ministro, os senadores e, em especial, o sena-

dor Paulo Hartung (PPS-ES) � autor do requerimento de con-

vocação de Lafer � pela �oportunidade rara� de poder discutir

e esclarecer diversos aspectos da política internacional brasilei-

ra e do contencioso entre Brasil e Canadá.

Jader Barbalho anuncia a
criação de comissão especial

Jader disse contar com o apoio do Itamaraty

para que a comissão atinja seus objetivos

Ao depor no plenário,
Lafer ressaltou o caráter
inédito da disputa
travada entre os
governos canadense e
bras i le i ro

CONFLITO BRASIL - CANADÁCONFLITO BRASIL - CANADÁ



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 14 DE MARÇO  DE  2001 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O senador Paulo Hartung (PPS-ES), au-
tor do requerimento de convite ao minis-
tro das Relações Exteriores, Celso Lafer,
apresentou requerimento propondo a cri-
ação de uma comissão especial de parla-
mentares com o objetivo de acompanhar
as negociações relativas à participação do
Brasil na Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca).

O senador questionou o ministro sobre
a possibilidade de o Brasil ter cometido
um erro, ao ter concordado com a inclu-
são de uma cláusula no acordo da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC) que
dispõe sobre a equalização de crédito, que
acabou prejudicando o país no conten-
cioso entre a Embraer e a empresa cana-
dense Bombardier. Segundo ele, essa clá-
usula restringe a exportação brasileira a
produtos com baixo valor agregado e sem
tecnologia de ponta.

O ministro Celso Lafer reconheceu as de-
ficiências do governo e do próprio Itama-
raty diante da complexidade das negocia-
ções em torno de blocos econômicos e
acordos internacionais.

� Quando se iniciou a Rodada Uruguai
da OMC, o Brasil não estava exportando
aviões e não se deu conta daquela nota de
rodapé � revelou Lafer.

 Ele explicou que a Rodada Uruguai, por

A atuação do governo brasileiro em foros
como a Organização Mundial do Comércio
(OMC) foi uma das questões levantadas pelo
senador Bernardo Cabral (PFL-AM). Ao tra-
tar do tema, o ministro Celso Lafer afirmou
que o governo tem sido bem-sucedido na
missão de defender os interesses nacionais.
Entre as vitórias que o Brasil acumula em
disputas travadas na OMC, ele destacou o
caso em que, unido à Venezuela, o Brasil re-
jeitou as normas de proteção ambiental que
prejudicavam as exportações de petróleo dos

O ministro das Relações Exteriores ga-
rantiu que o consumo de carne bovina bra-
sileira no Canadá está sendo regularizado.
A informação foi dada em resposta ao se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR), que havia ba-
seado sua indagação em notícia da Agência
Estado de que aquele país não está com-
prando carne brasileira por razões buro-
cráticas. O ministro divulgou telegrama re-

exemplo, é um
conjunto de re-
gras tão volumoso
e complexo quan-
to o Código Civil
brasileiro, e acres-
centou que o Bra-
sil vai trabalhar
pelas mudanças
necessárias.

Lafer disse ain-
da que tem sido sua intenção, desde o pri-
meiro momento à frente do ministério,
adensar a competência dos quadros di-
plomáticos na área econômica e buscar
uma participação mais ativa do empresa-
riado diante dos aspectos técnicos do co-
mércio exterior.

Em relação ao Mercosul, Lafer relatou
que, durante o conflito com o Canadá em
torno do mal da vaca louca, manteve con-
versas reservadas e �muito construtivas�
com os demais países do bloco latino-ame-
ricano, onde encontrou �plena simpatia e
respaldo�. Segundo o ministro, os países
do Mercosul são parceiros com conheci-
mento dos riscos que têm pela frente. �Eles
teriam nos ajudado se tivéssemos solicita-
do�, assinalou.

Lafer disse também que o Brasil não se
pode furtar ao exame dos riscos e das opor-
tunidades ao participar da Alca. �Não po-
demos ignorar que mais de 50% das nos-
sas exportações, compostas de 70% de
produtos manufaturados, são destinadas
aos países que formam a Alca�, afirmou.
Ele ressaltou que a negociação sobre a in-
clusão do Brasil na Alca deverá obedecer
ao interesse nacional, que será definido
por uma interação entre o Executivo, o
Congresso Nacional e as entidades da so-
ciedade civil organizada.

dois países. Impos-
tas pelos Estados
Unidos, elas não
eram aplicadas pe-
los EUA interna-
mente.

O ministro salien-
tou que, no mo-
mento em que o
comércio interna-
cional é marcado

pela globalização, a OMC é a �expressão do
multilateralismo�. A organização, disse, tem
por objetivo reger leis que colocam países
de dimensões territoriais e econômicas dife-
rentes em condições de igualdade.

A pedido de Cabral, o ministro comentou
a ação do Itamaraty nas negociações para
criar a Área de Livre Comércio das Américas
(Alca). Lafer afirmou que o comitê de nego-
ciadores inclui integrantes do governo e da
sociedade civil, além de estar aberto a suges-
tões de organizações não-governamentais.

Em seu depoimento, Celso Lafer assegu-
rou que as regras do Programa de Financia-
mento às Exportações (Proex), que beneficia
a Embraer, estão de acordo com normas in-
ternacionais, que limitam a concessão de cré-
dito a 85% do valor do contrato e fixam prazo
de financiamento entre cinco e dez anos. Ele
disse que �está errada� a decisão da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC) favorável
ao Canadá e à empresa Bombardier no caso
dos subsídios à fabricação de aviões.

O ministro fez a afirmação ao responder a
uma pergunta do senador Ademir Andrade
(PSB-PA), que quis saber sua avaliação sobre

a decisão do gover-
no canadense de re-
taliar produtos bra-
sileiros, em respos-
ta a possíveis subsí-
dios que o país da-
ria à Embraer para
a fabricação de ae-
ronaves, com preju-
ízo para a canaden-
se Bombardier.

Ademir disse temer que os subsídios que o
Proex estaria dando à Embraer, principal
motivo das reclamações do Canadá para com
o Brasil nos últimos cinco anos, venham a pre-
judicar o país. Ele manifestou sua preocupa-
ção ainda com possíveis exageros do governo
na concessão de subsídios a empresas e a ban-
queiros, citando também o caso do Proer. E
alertou para a possibilidade de outros países
questionarem o programa junto à OMC.

� O Proex é um instrumento de crédito
adequado para o estímulo às exportações,
compatível com aquilo que existe no plano
internacional � sustentou Celso Lafer.

cebido do embai-
xador brasileiro no
Canadá, Henrique
Valle, esclarecen-
do que a carne
brasileira está re-
tornando ao mer-
cado canadense no
setor de varejo.

Osmar pergun-
tou ainda quais os

danos que o episódio causou à imagem do
Brasil no exterior. O ministro reconheceu que
é uma tarefa difícil para o governo melhorar
a imagem do país depois desse incidente,
mas garantiu que, junto com os produtores,
está empenhado em enfrentar esse desafio.
O senador propôs que o governo crie nas
embaixadas a figura do adido comercial para
atuar em situações como esta.

O senador Arlindo Porto (PTB-MG) ma-
nifestou preocupação com as exportações
brasileiras de leite e derivados, que não
conseguem deslanchar em função dos ele-
vados subsídios adotados em países da
União Européia e nos Estados Unidos. Ou-
tro problema que ele apontou é a suspeita
de prática da triangulação. Ou seja, a pro-
dução procedente de um país é negociada
como se fosse de outro, para permitir a ex-
portação a tarifas aduaneiras mais baixas,
explicou o senador durante o debate com
o ministro Celso Lafer.

Lafer afirmou que a diplomacia brasileira

já tomou medidas
contra suspeitas de
triangulação, obte-
ve bons resultados
na negociação com
a Argentina e apro-
xima-se do mesmo
êxito com o Uru-
guai. Ele observou
que, no setor da
agricultura, os sub-

sídios à produção interna de alguns países
desenvolvidos representa um fator tão pre-
judicial às exportações brasileiras quanto as
facilidades excessivas de crédito que eles
concedem às suas empresas exportadoras.

Celso Lafer reconheceu que os subsídios
dados pelos países europeus e pelos Esta-
dos Unidos à sua produção agrícola têm
�potencial para deslocar posições de mer-
cado�. Segundo o ministro, o Brasil está aler-
ta para esses riscos, a fim de identificar
pontos de estrangulamento no comércio
de laticínios, consciente de que �o mais
importante não é o que se vê, mas o que se
esconde debaixo do pano�.

Hartung sugere
acompanhamento
das negociações
em relação à Alca

Paulo Hartung foi quem requereu a
convocação do ministro ao Senado

Ademir teme que os
créditos à Embraer
possam causar
prejuízos ao país

Ademir Andrade acredita que pode
haver exageros nos subsídios à Embraer

Cabral aborda
comportamento do
governo em foros
internacionais

Bernardo Cabral também quis saber como
estão as negociações relativas à Alca

Osmar pergunta
que danos foram
causados à imagem
externa do Brasil

Osmar Dias sugere a criação de adido
comercial nas embaixadas brasileiras

Arlindo protesta
contra subsídios
agrícolas das
nações mais ricas

Arlindo foi apoiado por Lafer ao condenar
os subsídios europeus e norte-americanos
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O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) ques-
tionou Celso Lafer sobre a circular que re-
gulamentou a manifestação pública de diplo-
matas. E perguntou se serão punidos os di-
plomatas que venham a expressar opiniões
diferentes das do ministro. Lafer disse que a
circular apenas regulamenta uma circular an-
terior, que, por sua vez, deriva de uma lei: �Ela
não tem nada de entulho autoritário, não é
ilegal e nem fere a liberdade de expressão�.

O ministro explicou que o diplomata é um
agente de Estado e, por escolha pessoal, assu-
miu os ônus e as responsabilidades da carrei-
ra. �É necessária a disciplina da palavra, que
está sujeita à regra do interesse público. Quem
escolheu ser um escafandrista não pode, de-

O senador Ney Suassuna (PMDB-PB) de-
monstrou preocupação com a balança comer-
cial brasileira e quis ouvir o ministro Celso
Lafer  sobre a questão dos medicamentos usa-
dos para tratamento da Aids. Suassuna de-
fendeu a tomada de uma posição firme, pelo
Brasil, junto à Organização Mundial do Co-
mércio quanto à licença compulsória � pre-
vista pela lei brasileira de propriedade intelec-
tual � das fórmulas do coquetel anti-Aids. Os

EUA abriram inves-
tigação na OMC exi-
gindo pagamento de
royalties pela venda
dos remédios.

Lafer disse que
considera compatí-
vel o acordo inter-
nacional sobre a
propriedade inte-
lectual, assinado

pelo país, e a lei brasileira. E saudou Suassuna
pela preocupação com as exportações. O se-
nador pediu apoio à idéia de transformar o
porta-aviões Minas Gerais, prestes a ser
desativado, em feira permanente de produ-
tos brasileiros a transitar em portos de todo o
mundo. Com relação a genéricos comprados
do Canadá, que, segundo Suassuna, poderi-
am ser adquiridos junto à indústria nacional,
Lafer prometeu buscar maiores informações.

Em resposta ao senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), o ministro  Celso Lafer elogiou a
estrutura do Itamaraty. Para ele, o
Itamaraty representa �uma das melhores
burocracias de que o país dispõe�. O mi-
nistro salientou que a representação bra-
sileira conta com expressiva memória ins-
titucional, um arquivo excelente e um sis-
tema de processamento de dados eficien-
te, �o que é um ingrediente indispensável

em qualquer pro-
cesso negociador�.

Lembrando o
caso da doença da
vaca louca, em que
o Canadá embar-
gou a carne bovina
brasileira, Lúcio Al-
cântara havia
questionado  o mi-
nistro sobre a ca-

pacidade e o preparo da  burocracia brasi-
leira para enfrentar os embates internacio-
nais próprios de uma economia globalizada.

Para Lúcio Alcântara, é importante sa-
ber se o país tem condições de  reaver
esse prejuízo.  De acordo com o ministro,
do ponto de vista jurídico, no plano inter-
nacional, é complexa a cobrança dos da-
nos morais e financeiros que o episódio
acarretou ao país.

Ao ser questionado pelo senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) sobre como funciona o
Programa de Financiamento às Exportações
(Proex), Celso Lafer disse que o principal con-
tencioso com o Canadá na Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) relaciona-se à equa-
lização dos juros. Ele explicou que uma em-
presa internacional com acesso a financiamen-
tos internacionais com juros bem mais baixos
que os praticados no Brasil e sediada em eco-
nomias mais estáveis obviamente leva vanta-
gem sobre as empresas nacionais.

� A Embraer é uma empresa que tem

excelente quali-
dade, mas, infeliz-
mente, carrega
consigo o �risco
Brasil�, que é a di-
ferença entre os
juros de lá e os de
cá � frisou Lafer.

Ele acrescentou
que o Proex é
fundamental para

desenvolver as exportações brasileiras,
fazendo uma rápida explanação sobre
como um produto nacional deixa a fábri-
ca e chega ao mercado consumidor in-
ternacional, depois de passar por uma
série de análises e estudos por técnicos
do governo para receber o financiamen-
to e ter avaliada sua viabilidade no mer-
cado externo. O ministro prometeu en-
caminhar a Saturnino maiores informa-
ções sobre como funciona o Proex, dado
o exíguo tempo de que dispunha na tri-
buna e a complexidade do assunto.

O senador Jefferson Péres (PDT-AM) mani-
festou  preocupação sobre a adesão do Brasil à
Área de Livre Comércio das Américas (Alca). E
perguntou se o governo brasileiro considera
outras alternativas, como maior aproximação
com os países europeus e asiáticos ou até mes-
mo a possibilidade de permanecer comercial-
mente sozinho no mundo. Para Jefferson, a
adesão à Alca será �fatal para o Brasil� se antes
não estiverem resolvidos problemas  como le-
gislação anti-dumping, subsídios à agricultura e
barreiras não-tarifárias.

Lafer concordou
que o Brasil deve es-
tudar um �plano B�,
no caso de a opção
Alca mostrar-se
inviável. �Para ser
uma alternativa váli-
da, deve ser elabora-
da com a participa-
ção do Congresso,
do mundo acadêmi-

co e de outros setores sociais.� Jefferson ape-
lou pela inclusão na pauta de discussão da Alca
o respeito aos legítimos interesses regionais do
Brasil, como a Zona Franca de Manaus. �A Alca
pode ser uma oportunidade de ouro para ex-
pandir  sua produção, mas a Suframa corre o
risco de sucumbir, por não suportar a concor-
rência�, afirmou.

� Os interesses brasileiros incluem os legíti-
mos interesses regionais, que estão, permanen-
temente, no horizonte de minha preocupação
� respondeu Lafer.

Durante a exposição do ministro das Re-
lações Exteriores sobre o embargo do Ca-
nadá à carne brasileira, a senadora  Heloísa
Helena (PT-AL) afirmou  que �a arrogância
daquele país possibilitou a popularização
da discussão sobre os efeitos maléficos da
globalização�. A senadora disse que em vá-
rios outros casos, como a questão do coco,
do leite e do aço, o governo manteve silên-
cio sobre as negociações. Apesar de Lafer
concordar com a senadora a respeito da

popularização do
tema que o inci-
dente ocasionou,
ele ponderou que
o caso do boicote
ao gado brasileiro
veio à tona em fun-
ção do fato de o
produto possuir
maior apelo popu-
lar do que os cita-

dos por Heloísa Helena.
Sobre quais as articulações que os países

da América Latina vêm realizando para a
reunião da Alca, o ministro respondeu à
senadora que haverá uma reunião de mi-
nistros de Comércio Exterior, em Buenos
Aires, em abril, para a preparação dos de-
bates. Lafer informou que já houve uma
reunião em Lima, onde se comprovou que
há mais dúvidas do que consenso entre os
grupos participantes.

pois, reclamar  de
claustrofobia�, afir-
mou. Ele comparou
a situação do
Itamaraty à do Ban-
co Central (BC), que
também tem regras
rígidas quanto a
manifestações pú-
blicas de seus dire-
tores. �A transpa-

rência é necessária, mas as opiniões pessoais
requerem esse cuidado�, acentuou.

Suplicy perguntou se não seria o caso de
submeter a um plebiscito a decisão de inte-
grar ou não o Brasil à Alca, a exemplo do que
fez a Suíça em relação à inclusão daquele país
na União Européia. Lafer respondeu que a
democracia suíça envolve o uso amplo do re-
ferendo popular, tanto para decisões de gran-
de magnitude quanto para as mais simples, o
que não é tradição no Brasil.

Suplicy anunciou a realização, no Senado,
do seminário Dolarização X Pluralismo nas
Américas: A Controvérsia Vista do Brasil, em
22 de março, pedindo ao ministro que envie
um representante para participar do evento.

Suplicy pergunta
sobre limites para
manifestação pública
dos diplomatas

Suplicy questionou Lafer quanto à realização
de plebiscito para votar adesão à Alca

Suassuna defende
posição firme na
polêmica dos
remédios contra Aids

Suassuna quer usar o porta-aviões Minas
Gerais para divulgar produtos brasileiros

Alcântara quer saber se
o país pode ser
ressarcido pelos danos
causados por embargo

Lúcio Alcântara questionou Lafer sobre
o preparo da burocracia brasileira

Lafer diz a Saturnino
que Proex não passa
de compensação
para o �risco Brasil�

Roberto Saturnino pediu explicações com
relação ao funcionamento do Proex

Para Jefferson, Alca
poderá ser �fatal�
se não for precedida
de certas medidas

Jeffeson apelou para que Zona Franca de
Manaus não seja esquecida em negociações

Heloísa acredita que
boicote deixou claros
os efeitos negativos
da globalização

Segundo Heloísa, o embargo canadense
popularizou o debate da globalização
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO
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RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado pode ser
retransmitida por qualquer emissora do país, sem ônus e sem

autorização formal

6h � As Cores do Brasil � Espírito Santo
6h30 � Cidadania � Sen. Geraldo Althoff e o presidente do Confea,
Wilson Lang, falam sobre a acessibilidade para os deficientes físicos
7h30 � Entrevista � Sen. Mauro Miranda fala sobre o acesso à moradia
8h � Jornal do Senado � O resumo das notícias do dia
8h30 � Saúde/Unip � As emoções do coração � parte 2
9h � As Cores do Brasil � Ceará
9h30 � Entrevista � Sen. Alberto Silva fala sobre a reforma do sistema
penitenciário
10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional � Homenagem ao Dia
Internacional da Mulher (ao vivo)
Logo após � Reunião do Conselho de Ética � Ouve jornalistas da
revista IstoÉ sobre fita com gravação da fala do senador Antonio Carlos
Magalhães com os procuradores
14h30 � Sessão Plenária � Ministro da Agricultura, Pratini de Moraes,
presta esclarecimentos sobre o embargo comercial canadense à carne
bovina brasileira, medida seguida pelo México e Estados Unidos da
América (ao vivo)
18h30 � Entrevista � Sen. Alberto Silva fala sobre a reforma do sistema
penitenciário
19h � As Cores do Brasil � Camboriú
19h30 � Cidadania � Sen. Geraldo Althoff e o presidente do Confea,

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

Wilson Lang, falam sobre a acessibilidade para os deficientes físicos
20h30 � Entrevista � Sen. Mauro Miranda fala sobre o acesso à
moradia
21h � Jornal do Senado � O resumo das notícias do dia
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

O ministro das Relações Exteriores anun-
ciou, no depoimento ao Senado, que uma mis-
são diplomática brasileira está em Genebra
para comparecer a uma reunião do comitê
fitossanitário da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). No encontro, que ocorrerá
hoje, segundo informou o ministro, será dis-
cutida a necessidade de se criarem �procedi-
mentos de notificação� que ajudariam a evi-
tar situações como a enfrentada há pouco
pelo Brasil. Celso Lafer respondia a uma per-
gunta do senador Hugo Napoleão (PFL-PI)
sobre as medidas jurídicas que serão tomadas
pelo Brasil para compensar os prejuízos cau-
sados pelo Canadá com o boicote à carne bra-

Ao participar do debate com o ministro
Celso Lafer, o senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) afirmou que o quadro das em-
baixadas brasileiras é pequeno diante das
crescentes necessidades de promoção co-
mercial do país e propôs a criação de pos-
tos de adidos agrícolas nas capitais dos
principais parceiros comerciais do Brasil.

sileira.
Napoleão afir-

mou que o Canadá
�deixa a desejar em
matéria de política�.
O país, em sua opi-
nião, teria questões
mais importantes
sobre as quais se de-
bruçar, já que en-
frenta há décadas

problemas relacionados com o equilíbrio fe-
derativo. Napoleão argumentou ainda que no
último plebiscito, realizado em 1995, uma par-
cela significativa da população canadense foi
favorável à divisão do país.

Lafer disse, ainda, que ficou satisfeito com
posição da imprensa canadense no episódio
do boicote. Os jornais do país, lembrou o mi-
nistro, foram unânimes em afirmar que exis-
tia uma relação entre o contencioso envol-
vendo a Embraer e a Bombardier e o boicote à
carne bovina brasileira. Lafer comparou o com-
portamento dos meios de comunicação ca-
nadenses com a saudável �revolta� que verifi-
cou na opinião pública brasileira.

Casildo Malda-
ner disse que o epi-
sódio da vaca lou-
ca o fez lembrar o
problema da peste
africana nos anos
1977/78, quando
muitas matrizes
foram extermina-
das nos estados
do sul do Brasil

antes de ficar patente que a doença não
existia no país.

Celso Lafer aprovou a idéia de ter repre-
sentantes agrícolas nas embaixadas e con-
cordou que, atrás desses episódios fitossa-
nitários envolvendo comércio internacio-
nal, se escondem componentes protecio-
nistas e de barreiras não-tarifárias.

No depoimento do ministro Celso Lafer ao
Senado, o senador Pedro Simon (PMDB-RS)
manifestou sua posição contrária ao ingresso
imediato do Brasil na Área de Livre Comércio
das Américas (Alca). Ele defendeu a necessi-
dade de o país antes procurar consolidar o
Mercosul. �Lamentavelmente, as pressões
americanas sobre o Brasil têm sido terríveis,
mas a Alca é um grande absurdo, uma cruel-
dade dos Estados Unidos. Se nosso país se
submeter, na prática será o fim do Mercosul�,
afirmou Pedro Simon.

Lafer falou sobre
a importância do
Mercosul para o
Brasil e lembrou
que, em visita aos
Estados Unidos, de-
clarou que o merca-
do econômico que
une os países do
Cone Sul é um des-
tino para a região, e
não uma opção.

�Reafirmei aos americanos que nosso país só
poderia ingressar na Alca se ela respondesse
aos nossos interesses�, disse o ministro.

Pedro Simon cobrou ainda uma maior par-
ticipação do Senado, em particular da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
no debate das questões internacionais que
dizem respeito ao Brasil. �Não podemos resu-
mir nosso papel a chancelar, dar carimbo em
cima de candidato a embaixador ou em pro-
tocolos e tratados assinados pelo governo�,
opinou o senador.

O ministro Celso Lafer, no depoimento
sobre a posição da diplomacia brasileira
diante do embargo canadense à carne bo-
vina brasileira, disse que assumiria o com-
promisso de resistir à antecipação da reu-

nião da Alca. Ele
declarou também
que concordava
com o senador
Pedro Piva (PSDB-
SP), que defen-
deu uma isono-
mia competitiva
entre os países.
Apesar de ser
contra qualquer

subsídio do governo, o senador manifes-
tou sua opinião de que o país deve prote-
ger os produtos brasileiros e afirmou que
os Estados Unidos são o país mais proteci-
onista do mundo.

O acesso à moradia é o assunto do pro-
grama Entrevista de hoje na TV Senado.
O senador Mauro Miranda (PMDB-GO)
fala do projeto de lei de sua autoria que
dá às mulheres preferência na distribui-
ção de casas populares e na concessão
de título de posse de terra. O senador
justifica a iniciativa por entender que a
condição de mãe faz com que a mulher
necessite mais de uma casa para morar
com os filhos do que os homens. O En-
trevista é exibido às 3h30, 7h30 e 20h30.

O programa Cidadania recebe o se-
nador Geraldo Althoff (PFL-SC) e o pre-
sidente do Conselho Federal de Enge-
nharia e Arquitetura, Wilson Lang, para
uma conversa sobre o problema da
acessibilidade para os deficientes físi-
cos. A falta de estrutura das cidades
brasileiras para facilitar a locomoção
do deficiente e a lei aprovada pelo Con-
gresso que obriga adaptações nos pré-

dios públicos são algumas das questões
abordadas pelos convidados. Eles lem-
bram que há tecnologia e mobilização
social suficientes para corrigir o pro-
blema, mas acreditam que falta vonta-
de política por parte do governo em
tratá-lo com prioridade. O Cidadania
vai ao ar às 6h30 e 19h30.

Às 9h30 e 18h30, o senador Alberto
Silva (PMDB-PI) aborda no programa En-
trevista a questão dos presídios brasilei-
ros. No caso do presídio do Carandiru,
em São Paulo, o senador defende a ins-
talação de sistemas eletrônicos de segu-
rança e novas regras para as visitas, en-
tre outras idéias para melhorar o con-
trole sobre os presos e evitar conflitos
como os que lá se repetem. O senador
acredita também que a privatização dos
presídios pode ser uma das soluções
para o problema do sistema penitenciá-
rio brasileiro.

Acesso à moradia é tema da TV Senado

Pedro Piva é contra
subsídio oficial, mas
pede proteção ao
produto brasileiro

Pedro Piva observou que os EUA são o
país mais protecionista do mundo

Simon prevê fim do
Mercosul se o Brasil
se submeter aos
EUA e aderir à Alca

�A Alca é um grande absurdo, uma
crueldade dos EUA�, alerta Pedro Simon

Maldaner propõe a
criação de cargos de
adidos agrícolas
junto a importadores

Maldaner quer esforço de promoção
comercial dos produtos brasileiros

Napoleão cobra
medidas jurídicas
para compensar
prejuízos brasileiros

Hugo Napoleão afirmou que o Canadá
�deixa a desejar em matéria de política�
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O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar do Senado reúne-se
hoje, às 10h, para ouvir os procu-
radores da República Luiz Francis-
co de Souza, Eliana Torelly e Gui-
lherme Schelb e os três repórteres
da Revista IstoÉ � Andrei Meireles,
Mino Pedrosa e Mário Simas Filho
� autores das reportagens sobre a
conversa entre o senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e os
procuradores.

Com a audiência, o presidente
do Conselho de Ética, senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), pretende
iniciar a apuração, dentro do co-
legiado, sobre se houve violação
do painel eletrônico de votação
do Senado e quebra de decoro
parlamentar por parte do ex-pre-
sidente da Casa.

Segundo a reportagem publica-
da pela revista, o senador pela Ba-
hia teria afirmado aos procurado-
res ter conhecimento dos votos
dados pelos senadores na votação
secreta que resultou na cassação

O presidente da Co-
missão de Fiscalização
e Controle (CFC), sena-
dor Romero Jucá
(PSDB-RR), cancelou a
audiência pública pre-
vista para ontem, na
qual seriam ouvidos os
procuradores da Repú-
blica Guilherme Schelb
e Eliana Torelly. O mo-
tivo do cancelamento
foi o convite aos dois membros do
Ministério Público (junto com o
também procurador Luiz Francis-

O presidente da comissão de in-
quérito que investiga a suposta vio-
lação do sigilo do painel eletrônico
de votação, Dirceu Teixeira Matos,
disse ontem que os trabalhos esta-
rão, no decorrer dos próximos dias,
voltados para a análise dos depoi-
mentos e documentos recolhidos.
Isso porque, acrescentou, já foram
ouvidas nove pessoas relacionadas
com o serviço do painel e a comissão
depende também dos resultados da
perícia técnica que está sendo reali-
zada por uma equipe da Universida-
de de Campinas (Unicamp). Os peri-
tos estão examinando o material co-

Foi instalada ontem a comissão
de inquérito constituída pela Mesa
do Senado para analisar os contra-
tos firmados pela Secretaria de Co-
municação Social da Casa com a Co-
operativa dos Trabalhadores em Co-
municação do Congresso Nacional
(Coopercon). A investigação foi so-
licitada em requerimento do líder
do PMDB, Renan Calheiros (AL),
acatado pelo presidente do Sena-
do, Jader Barbalho, e aprovado na
sessão plenária de 21 de fevereiro.

Presidida pelo analista legislativo
Alberto Machado Cascais Meleiro, a
comissão é integrada pelos servi-
dores Carlos Augusto Setti e José
Pedro de Castro Barreto, do qua-
dro efetivo do Senado. No prazo de
30 dias, eles pretendem apurar se
existem ou não indícios de falta ad-
ministrativa-funcional praticada
pela administração da Coopercon.

De acordo com Alberto Macha-
do, os trabalhos da comissão devem
ser iniciados com a análise dos con-

Uma comissão de inquérito foi ins-
tituída esta semana pela Mesa do Se-
nado para apurar negócios realiza-
dos com a Casa por Rubens Galerani,
ex-chefe do escritório de represen-
tação do governo da Bahia em Brasí-
lia. O processo investigativo também
foi aberto por iniciativa do líder do
PMDB na Casa, senador Renan Ca-
lheiros (AL), que, no requerimento
aprovado pelo Plenário no final de
fevereiro, solicitou o acompanha-
mento do caso pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU) e pelo Ministério
Público da União.

A exemplo do que ocorre com a
comissão de inquérito que analisa
contratos firmados entre a Secreta-
ria de Comunicação do Senado e a
Cooperativa dos Trabalhadores em
Comunicação do Congresso Nacio-
nal, as sindicâncias dessa comissão
têm caráter sigiloso. �Tudo vai cor-
rer com independência e os resulta-
dos poderão ser conhecidos dentro
de 30 dias, com a divulgação do rela-
tório final�, informou o analista
legislativo Shalom Einstoss Granado,

Procuradores e jornalistas depõem no Conselho de Ética
Órgão presidido por Ramez Tebet inicia hoje as investigações sobre a suposta violação do painel

eletrônico de votação do Senado e quebra de decoro parlamentar por parte do ex-presidente da Casa
do mandato do então
senador Luiz Estevão.
Vários outros assuntos
foram abordados na
conversa entre Anto-
nio Carlos e os inte-
grantes do Ministério
Público, mas, confor-
me esclareceu Tebet, o
interesse do Conselho
de Ética limita-se à su-
posta violação do pai-
nel, por implicar, caso
comprovada, quebra
de decoro parlamentar.

Além dos jornalistas e dos pro-
curadores, Tebet considera impor-
tante ouvir também o ex-presiden-
te do Senado Antonio Carlos Ma-
galhães. O senador tem a prerro-
gativa de definir a data em que pres-
tará seus esclarecimentos. Outras
audiências, segundo o presidente
do Conselho de Ética, dependerão
do relator do processo de investi-
gação, que deverá ser designado
hoje. Enquanto isso, Tebet instrui-

co de Souza) para pres-
tarem depoimento no
Conselho de Ética na
manhã de hoje.

Eliana Torelly e Gui-
lherme Schelb foram
convidados a prestar
esclarecimentos sobre a
conversa que mantive-
ram com o ex-presi-
dente do Senado Anto-
nio Carlos Magalhães.

Após o depoimento no Conselho de
Ética, se os integrantes da CFC jul-
garem necessário, os procura-

rá a fase inicial do pro-
cesso, que consta da
coleta de depoimen-
tos, conforme prerro-
gativa que o cargo de
presidente do Conse-
lho lhe assegura.

Além de Tebet e do
senador Romeu Tuma
(PFL-SP), que, por ser
corregedor do Sena-
do, é membro nato, o
Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar é

integrado pelos seguintes senado-
res: pelo PMDB, senadores Nabor
Júnior (AC), Ney Suassuna (PB),
Casildo Maldaner (SC) e Amir Lan-
do (RO); pelo PFL, Juvêncio da
Fonseca (MS), Geraldo Althoff
(SC), Francelino Pereira (MG) e
Paulo Souto (BA); pelo PSDB, José
Roberto Arruda (DF), Osmar Dias
(PR) e Lúcio Alcântara (CE); e pelo
Bloco Oposição, Heloísa Helena
(PT-AL), Jefferson Péres (PDT-AM)
e Lauro Campos (PT-DF).

CFC cancela audiência com Schelb e Torelly
dores poderão ser convidados
a prestar esclarecimentos na
comissão presidida por Jucá.

Na CFC, que recebeu todo o ma-
terial reunido pela subcomissão da
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania encarregada de acompa-
nhar os possíveis desdobramentos
da CPI do Judiciário, a apuração
está concentrada nas denúncias re-
lativas a tráfico de influência junto
à administração pública federal, que
supostamente envolvem o ex-secre-
tário-geral da Presidência da Repú-
blica Eduardo Jorge Caldas Pereira.

piado dos discos rígidos dos compu-
tadores responsáveis pela manuten-
ção do sistema de votação.

� Entraremos agora em uma fase
de maior recolhimento para estudar
os indícios e possíveis conflitos nas
informações que conseguimos reu-
nir � afirmou Dirceu Matos.

SIGILO
Estão confirmados para sexta-

feira os primeiros depoimentos da
comissão de inquérito administra-
tivo incumbida de apurar a eventual
participação do ex-diretor da Secre-
taria de Comunicação Social do Se-
nado Fernando Cesar Mesquita na

divulgação de dados bancários e te-
lefônicos do então senador Luiz Es-
tevão. A informação é do presi-
dente do colegiado, Wilson Rober-
to Theodoro.

Serão ouvidos quatro funcionári-
os do Senado que trabalharam na CPI
do Judiciário, responsável pela apu-
ração das irregularidades envolven-
do o nome do senador cassado. Foi
durante a CPI que os dados, protegi-
dos por sigilo, teriam sido vazados
para os meios de comunicação.
Theodoro adiantou que outros de-
poimentos serão colhidos e que Fer-
nando Cesar será o último a depor.

Documentos sobre o painel são examinados

Ramez Tebet poderá
designar hoje

o relator do processo

Contratos com cooperativa
começam a ser analisados

presidente do colegiado.
Participam ainda da comissão de

inquérito o técnico legislativo Adal-
berto José Carneiro Filho e o analista
legislativo Rodrigo Cagiano Barbosa,
ambos funcionários de carreira da
Casa. O processo está amparado na
Lei nº 8.112, de 1990 (Regime Jurídi-
co Único dos servidores públicos fe-
derais).

Além dos pedidos de instauração
de inquérito administrativo, Renan
Calheiros também obteve aprovação
do Plenário para a solicitação de que
o TCU realize auditorias e informe
sobre aquelas já feitas a partir de de-
núncias contra o senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e seu gru-
po político. No mesmo dia, Antonio
Carlos apresentou 13 requerimentos
de informações e defendeu uma CPI
mista para investigar irregularidades
na Superintendência de Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam), que
deverá ser extinta pelo governo, jun-
tamente com a Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste (Su-
dene).

tratos feitos entre a cooperativa e o
Senado. A convocação de depoen-
tes, acrescentou, vai depender dos
fatos obtidos a partir do levantamen-
to da documentação. �Vamos nos
ater ao aspecto administrativo, pois
à comissão de inquérito cabe apu-
rar apenas a existência de possíveis
indícios de irregularidade funcio-
nal�, explicou.

Caso a comissão de inquérito de-
tecte a prática de infração funcio-
nal, a aplicação de penalidade terá
de ser definida por uma comissão
de processo administrativo. Na
ocorrência de infração penal, as
providências deverão ser solicita-
das ao Ministério Público. Se forem
constatados indícios de desvio de
recursos públicos, deverá ser feita
auditoria do Tribunal de Contas da
União. Todos os passos da comis-
são de inquérito baseiam-se na Lei
nº 8.112, de 1990, que trata do regi-
me jurídico único dos servidores
públicos federais.

Comissão apura negócios de
ex-representante da Bahia

Jucá cancelou audiência
para aguardar reunião

do Conselho de Ética

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho e Edison Lobão


